
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

PROVIMENTO CONJUNTO N" 007 /2015 - CJRMB/CJCI

PUBLICADO NO DIÁRIO OAJUSTIÇA

Altera os artigos 2' e 3° do Provimento
Conjunto n® 017/2014 - CJRMB/CJCI e os
artigos 132 e 133 do Código de Normas
dos Serviços Notariais e Registrais e dá
outras providências.

As Excelentíssimas Senhoras Desembargadoras DIRACY NUNES ALVES,
Corregedora de Justiça da Região Metropolitana de Belém e MARIA DO CÉO
MACIEL COUTINHO, Corregedora de Justiça das Comarcas do Interior, usando
de suas atribuições legais, etc,

CONSIDERANDO o disposto no art. 1.121 do Código de Normas dos Serviços
Notariais e Registrais, instituído através do Provimento Conjunto n® 001/2015-
CJRIWB/CJCI;

CONSIDERANDO que os incisos III e V do § 1® do art. 118 do Código de Normas
acima referido revogaram os incisos III e V do § 1° do art. 12 do Provimento Conjunto
n" 003/2008-CJRMB/CJCI, ao ampliar a utilização do selo de segurança do tipo
Certidão e consequentemente excluir a validação de certidões com selos de
segurança do tipo Geral;

CONSIDERANDO que dentre os atos passíveis de cobrança de emolumentos
efetuados por Serventias Extrajudiciais isentas da Taxa de Fiscalização estão as
certidões diversas das de nascimento e óbito gratuitas, cuja validação é feita com
selos de segurança do tipo Geral;

CONSIDERANDO que a partir da entrada em vigor do já referido Código de Normas
as certidões expedidas que não tenham selo específico, como as de nascimento e
óbito gratuitas, passarão a ser validadas com selos de segurança do tipo Certidão;

CONSIDERANDO que o Provimento Conjunto n® 017/2014-CJRMB/CJCI estabelece
que a base de cálculo para a aplicação das multas estabelecidas para as Serventias
isentas é o montante do valor dos atos validados com selo de segurança do tipo Geral,
que á época de sua publicação era o utilizado para validar as certidões cobradas pelas
Serventias isentas;

CONSIDERANDO que o art. 133 do supracitado Código de Normas, ao recepcionar o
art. 3® do Provimento Conjunto n® 017/2014-CJRMB/CJCI, corrigiu o equívoco da
indicação feita porextenso do percentual de multa no caput deste artigo;

CONSIDERANDO que o Provimento Conjunto n® 008/2014-CJRMB/CJCi autoriza o
pagamento da Taxa de Fiscalização relativa ao protesto de Certidão de Dívida Ativa
da Fazenda Pública parao mêsdo efetivo recebimento dosemolumentos respectivos;

RESOLVE:








